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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Tendo em vista que a atividade de segurança é abrangente e

envolve técnicas operacionais, armamento, técnicas de tiro e de

defesa pessoal, julgue os itens a seguir.

51 A casa é um asilo inviolável, no entanto, a busca domiciliar,

mediante mandado judicial, poderá ser feita durante o dia ou

à noite.

52 Nas situações em que for necessário se prevenir de uma

agressão e controlar o agressor, o agente de segurança deverá

valer-se de métodos e técnicas de defesa pessoal, sem o uso de

violência nem de força excessivas.

53 Quanto ao funcionamento, a arma semiautomática é aquela em

que a execução do tiro se dá pela ação do atirador (um

acionamento da tecla do gatilho para cada disparo); e as

operações de extração, ejeção e realimentação se dão pelo

reaproveitamento dos gases oriundos de cada disparo.

54 A fim de evitar constrangimentos e garantir os direitos da

mulher, a legislação pertinente veta a realização de busca

pessoal em mulher por profissional do sexo masculino.

A respeito de segurança física e patrimonial, prevenção e combate

de incêndio e segurança de dignitários, julgue os itens subsequentes.

55 Zona livre externa compreende o espaço existente entre a cerca

e as instalações de uma empresa, o qual demanda uma

vigilância constante, realizada de forma tanto estática quanto

dinâmica.

56 O ingresso de qualquer pessoa no interior de uma empresa só

deve ser permitido mediante controle de acesso eficiente e

processo de identificação. Nesse sentido, empregados de

empresas de serviços terceirizados devem receber crachás para

circularem apenas nas áreas onde prestem seus serviços, sendo

vedado seu acesso a outras áreas.

57 Em caso de incêndio nas instalações de determinada

instituição, o setor de segurança deve acionar o alarme para

evacuação do local, acionar seus brigadistas especializados e

utilizar, nos casos de incêndios que envolvam equipamentos

elétricos, o extintor de espuma química.

58 Na segurança de uma autoridade, a formação em losango

possibilita a proteção em todos os lados, com a presença de um

agente de segurança, chamado de “mosca”, próximo à pessoa

a ser protegida.

59 Em um deslocamento de autoridade com escolta no qual sejam

utilizados três veículos, a pessoa a ser protegida deverá estar

sentada no banco de trás do veículo que estiver no meio, e a

equipe precursora deverá estar esperando-a no local de

desembarque.

60 A segurança estratégica, ou patrimonial, destina-se a proteger

a instituição e as pessoas que utilizam determinado espaço,

diferenciando-se da segurança complementar, ou especial, que

abrange a atividade de inteligência.

A respeito dos crimes contra a pessoa e o patrimônio, julgue os
itens que se seguem.

61 Situação hipotética: Lauro, imputável, apropriou-se da
bicicleta de seu vizinho Luiz para dar um passeio em um
parque da cidade, em que ambos moravam, devolvendo-a logo
em seguida, nas mesmas condições, no estado e no local em
que ela foi retirada. Assertiva: Nessa situação, a conduta de
Márcio é tipificada como furto simples.

62 Situação hipotética: Telma, sabendo que sua genitora, Júlia,
apresentava sérios problemas mentais, que retiravam dela a
capacidade de discernimento, e com o intuito de receber a
herança decorrente de sua morte, induziu-a a cometer suicídio.
Em decorrência da conduta de sua filha, Júlia cortou os
próprios pulsos, mas, apesar das lesões corporais graves
sofridas, ela não faleceu. Assertiva: Nessa situação, Telma
cometeu o crime de induzimento, instigação ou auxílio a
suicídio, na forma consumada.

63 Situação hipotética: Lucas, descuidadamente, sem olhar para
trás, deu marcha a ré em seu veículo, em sua garagem, e
atropelou culposamente seu filho, que faleceu em consequência
desse ato. Assertiva: Nessa situação, o juiz poderá deixar de
aplicar a pena, se verificar que as consequências da infração
atingiram Lucas de forma tão grave que a sanção penal se torne
desnecessária.

64 A coautoria é obrigatória no caso do crime de rixa, pois a
norma incriminadora reclama como condição obrigatória do
tipo a existência de, pelo menos, três pessoas, considerando
irrelevante que um deles seja inimputável.

65 Situação hipotética: Paulo tinha a intenção de praticar a
subtração do automóvel de Tiago sem uso de violência. No
entanto, durante a execução do crime, estando Paulo já dentro
do veículo, Tiago apareceu e correu em direção ao veículo.
Paulo, para assegurar a detenção do carro, ameaçou Tiago
gravemente, conseguindo, assim, cessar a ação da vítima e
fugir com o automóvel. Assertiva: Nessa situação, Paulo
responderá pelos crimes de ameaça e furto, em concurso
material.

Julgue os próximos itens, acerca do Estatuto do Desarmamento
(Lei n.º 10.826/2003), da Resolução Conjunta CNJ/CNMP
n.º 4/2014 e do Código Internacional Q.

66 O ato de montar ou desmontar uma arma de fogo, munição ou
um acessório de uso restrito, sem autorização, no exercício de
atividade comercial constitui crime de comércio ilegal de arma
de fogo, com a pena aumentada pela metade.

67 Caso um agente de segurança deseje informar que seu rádio
transceptor está com interferência, ele poderá fazer uso do
Código Internacional Q mencionando o seguinte código:
QRX?

68 Os policiais militares e civis do Distrito Federal são isentos do
pagamento de taxas de registro ou renovação do porte de arma,
prerrogativa esta que não se estende aos policiais dos demais
estados da Federação.
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Julgue os itens seguintes, acerca de segurança, planejamento de
segurança, segurança corporativa estratégica e gestão da segurança
das comunicações.

69 As vantagens de investir na gestão de riscos voltada para a
segurança da informação incluem a possibilidade de priorizar
as ações de acordo com a necessidade e os objetivos da
empresa e a de utilizar de métricas e indicadores de resultados.

70 No planejamento de segurança, o planejamento operacional
ocorre em curto prazo e deve ser aplicado em atividades
específicas. 

71 Confidencialidade é a garantia de que a informação será
protegida contra alterações não autorizadas e que será mantida
sua exatidão e inteireza, tal como foi ela armazenada e
classificada em níveis de disponibilização, de acordo com as
necessidades da empresa disponibilizadora da informação.

Acerca dos crimes contra a administração pública, julgue os itens
a seguir.

72 A pessoa que exerça temporariamente cargo público, mesmo
sem remuneração, poderá ser enquadrada em crime de
advocacia administrativa.

73 A observância do princípio da legalidade pelo servidor público
é o que determina a moralidade da administração pública,
independentemente da finalidade do ato administrativo.

74 Incorre em crime de peculato o servidor público que, embora
não tendo posse de determinado bem, concorra para sua
subtração, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de
facilidade proporcionada pelo cargo que ocupe.

75 Cometerá crime de prevaricação o servidor público que deixar
de responsabilizar, por clemência, o seu subordinado que tenha
cometido infração no exercício do cargo.

76 Cometerá crime punível com detenção o servidor público que
ordenar seu subordinado no serviço público a realizar obra de
reforma em sua residência particular mediante o uso de
recursos estatais.

No que se refere ao trabalho em equipe, julgue os itens seguintes.

77 A efetividade da equipe refere-se ao conjunto de
comportamentos relevantes para que a meta de trabalho seja
atingida, ao passo que o desempenho da equipe corresponde ao
grau em que os resultados do trabalho da equipe se aproximam
das metas especificadas.

78 É dever do servidor público respeitar a hierarquia, o que não
o impede de insurgir-se contra qualquer superior hierárquico
em caso de comprometimento indevido da estrutura em que se
funda o poder estatal.

79 Os grupos de trabalho têm como características o esforço
individual, a responsabilidade por resultados individuais e o
objetivo de trabalho individual; já as equipes de trabalho são
caracterizadas por esforço coletivo, objetivos de trabalho
compartilhados e responsabilidade compartilhada pelos
resultados.

80 O ciclo de desenvolvimento das equipes de trabalho é definido
pelas etapas de formação, conflito, normatização, desempenho
e desintegração. Na etapa de normatização, tem-se o início de
um processo de ajuste ou de negociação, com a finalidade de
estabelecer o que será realizado, por quem e de qual maneira.

À luz do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), julgue os itens
seguintes.

81 Mediante autorização específica da respectiva corregedoria e
comunicação aos órgãos de trânsito competentes, o veículo
utilizado por magistrado que exerça competência ou atribuição
criminal poderá, por motivo de segurança e de forma
provisória, transitar, excepcionalmente, com placas especiais,
de modo a impedir a identificação de seu usuário.

82 Veículos oficiais, quando precedidos de batedores, poderão
dispensar o uso da placa de identificação dianteira, respeitadas
as demais normas de circulação.

83 A classificação das vias urbanas é feita de acordo com a sua
utilização e característica, constitui critério de fixação de limite
de velocidade de cada tipo de via e estabelece parâmetros e
condições de preferência de passagem em cruzamentos
desprovidos de sinalização. 

Um servidor do STJ, ocupante do cargo de segurança, foi
designado para conduzir veículo utilizado para o transporte de
dez magistrados da sede em Brasília – DF para uma cidade X,
distantes 500 km uma da outra, em uma rodovia. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir de
acordo com os dispositivos do CTB.

84 Nos trechos da rodovia em que inexista sinalização
regulamentando a velocidade máxima permitida, o condutor do
veículo utilizado na viagem deverá observar os limites máximo
de 90 km/h e mínimo de 45 km/h.

85 Admitindo que o tempo de duração da viagem seja de seis
horas e que o veículo utilizado na viagem tenha autonomia de
combustível suficiente para completar o percurso sem
necessidade de reabastecimento, será permitido ao condutor
dispensar o intervalo para descanso, desde que isso não
comprometa a segurança dele, dos seus passageiros e dos
demais usuários da via.

86 Ao transitar por um túnel, ainda que a viagem seja realizada
durante o dia e que o túnel seja provido de iluminação, o
condutor do veículo deverá manter os faróis acesos, utilizando
luz baixa.

87 Situação hipotética: Em determinado trecho da rodovia,
mostrado na figura a seguir, a pista é composta por três faixas
de trânsito de mesmo sentido. O veículo 1, que transporta os
magistrados, desloca-se com velocidade superior à
desenvolvida pelo veículo 2, nas condições de tráfego
ilustradas na figura, e não há outros veículos trafegando nas
proximidades, em nenhuma das três faixas de trânsito.
Assertiva: Nessa situação, o condutor do veículo 1 somente
poderá efetuar a manobra de ultrapassagem pela esquerda.
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88 Situação hipotética: Em um trecho da rodovia, na situação
descrita na figura a seguir, o condutor do veículo 1, que
transportava os magistrados, sinalizou a intenção de efetuar a
manobra de conversão à esquerda, indicada pela letra A, e
aguardou na via a passagem do veículo 2, que se deslocava no
sentido contrário, para fazer a manobra com segurança.
Assertiva: Nessas condições, a conduta adotada pelo condutor
do veículo 1 esteve em conformidade com o disposto no CTB.

       

Tendo em vista que constitui infração de trânsito a inobservância de
qualquer preceito do CTB, estando o infrator sujeito às penalidades
e às medidas administrativas pertinentes, julgue os itens que se
seguem, acerca das infrações e dos crimes previstos no CTB.

89 Situação hipotética: Na situação mostrada na figura seguinte,
o condutor do veículo 1 sinalizou com o braço a intenção de
ultrapassar o veículo 2, em um trecho em curva, de duplo
sentido de circulação (mão e contramão) e sem visibilidade
suficiente. Assertiva: Nessa situação, tão logo realize a
ultrapassagem, o condutor do veículo 1 cometerá infrações de
trânsito referentes à manobra de ultrapassagem e, ainda, por
dirigir com o braço para fora do veículo.

90 Constituirá circunstância agravante da penalidade a prática dos
crimes de trânsito por ocupante do cargo de analista judiciário,
na especialidade de segurança, quando em situação de serviço
e na condução de veículo transportando passageiros.

91 O condutor de veículo envolvido em acidente que deixar de
prestar ou de providenciar socorro à vítima, podendo fazê-lo,
praticará infração de trânsito gravíssima, estando, ainda,
sujeito à pena de detenção pela conduta omissiva. 

92 É permitido ao servidor do STJ ocupante do cargo de analista
judiciário na especialidade segurança conduzir veículo oficial
sem portar a carteira nacional de habilitação, uma vez que ser
habilitado é requisito para a investidura nesse cargo.

Ao iniciar a jornada de trabalho, o servidor do STJ responsável pelo
transporte de magistrados deve proceder à inspeção do veículo a ser
utilizado, de modo a assegurar que se encontra em condições de
trafegar com segurança. Com base no que dispõe o CTB, nas
noções de elétrica e mecânica dos veículos automotores e nos
princípios de direção defensiva, julgue os itens subsequentes.

93 Caso haja a necessidade de uma troca de todos os pneus,
recomenda-se instalar os pneus com menor desgaste no eixo
traseiro, pois esses pneus são os responsáveis pela estabilidade
da trajetória do veículo em curvas ou em situações que
demandem freada brusca.

94 Se, no quadro de dispositivos de proteção dos circuitos
elétricos de um veículo automotor, mostrado na figura 1 a
seguir, o dispositivo de proteção do circuito dos faróis se
apresentar na condição ilustrada na figura 2, os faróis não
acenderão.

95 Nos veículos dotados de sistema de injeção eletrônica, o
computador de bordo indicará o momento de efetuar a troca de
óleo do motor.

96 O tacógrafo, dispositivo de uso obrigatório em ônibus,
caminhões e veículos escolares, é um registrador simultâneo e
inalterável de velocidade, tempo e distância.

97 Em situações de emergência, ao acionar bruscamente o pedal
de freios de veículo equipado com o sistema ABS, o condutor
sentirá uma leve trepidação no pedal, indicando a efetiva
atuação desse sistema de freio.

Acerca de noções de direção defensiva e de meio ambiente, bem
como do que dispõe o CTB, julgue os itens subsecutivos.

98 O condutor de veículo automotor deve guardar a distância
lateral de 1,50 m ao passar ou ultrapassar bicicleta; todavia, o
mesmo parâmetro não foi estabelecido para a distância de
segurança de um veículo em relação ao veículo à sua frente, o
que varia em função da velocidade, das condições climáticas,
do pavimento e do próprio veículo.

99 Ao se aproximar de trechos em curva em que não haja
sinalização indicando a velocidade de segurança, recomenda-se
que o condutor mantenha a velocidade do veículo e, ao entrar
na curva, acione os freios para garantir a estabilidade e a
aderência dos pneus com o asfalto.

100 Com a finalidade de diminuir o consumo de combustível e,
consequentemente, reduzir a emissão de gases poluentes, bem
como garantir a segurança e fluidez do trânsito, recomenda-se
que o condutor de veículos automotores evite reduções
constantes de marchas, acelerações bruscas e freadas
excessivas e que, em trechos de declive, transite com o veículo
desligado ou desengrenado.
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No tocante à Declaração Universal dos Direitos Humanos, julgue
os itens a seguir.

101 A educação deve ser direcionada ao pleno desenvolvimento da
personalidade humana e ao respeito pelos direitos do homem
e pelas liberdades fundamentais, devendo o ensino ser gratuito
nos graus elementares e fundamentais.

102 Admite-se a criação de tribunal ad hoc para julgar crimes
praticados por nacionais de um país.

103 A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem
direito à proteção da sociedade e do Estado.

104 É garantido o asilo em outros países àquele que for vítima de
perseguição, ainda que motivada por crimes de direito comum.

105 A possibilidade, garantida por lei, de se estabelecerem
vedações legais relacionadas à mudança de nacionalidade do
indivíduo tem por objetivo preservar a soberania dos países.

Acerca dos direitos humanos, à luz da Constituição Federal de 1988
(CF), julgue os itens subsequentes.

106 A quebra dos sigilos bancário e fiscal somente pode ser
legitimamente determinada por autoridade judicial ou por
comissão parlamentar de inquérito.

107 Para fins do direito à inviolabilidade do domicílio, o conceito
de casa não abrange locais nos quais são exercidas atividades
de índole profissional, como consultórios e escritórios.

108 A defesa, em espaços públicos, da legalização das drogas foi
considerada pelo STF como manifestação pública compatível
com o direito à liberdade de pensamento.

109 Em conflitos que envolvam a liberdade de informação
jornalística e o direito à privacidade, o direito à informação
deverá prevalecer, dado o interesse público a ela inerente.

110 O direito de reunião constitui instrumento viabilizador do
exercício da liberdade de expressão e propicia a ativa
participação da sociedade civil mediante exposição de ideias,
opiniões, propostas, críticas e reinvindicações.

111 A CF somente admite a pena de morte em caso de guerra
declarada.

112 A proteção do direito de imagem do indivíduo é autônoma em
relação à sua honra.

Ainda com relação aos direitos humanos, julgue os próximos itens
à luz da CF.

113 O habeas data não se presta à retificação das informações
constantes de bancos de dados de entidades públicas. 

114 São equivalentes às emendas constitucionais todos os tratados
aprovados pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal,
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos
membros.

115 As entidades associativas, se expressamente autorizadas,
possuem legitimidade para representar seus filiados na esfera
judicial.

116 Na hipótese de iminente perigo, o poder público competente
poderá requisitar o uso de propriedade particular, estando
assegurada ao proprietário a possibilidade de ser indenizado
em caso de dano ao seu patrimônio.

117 Como regra, não se admite a privação de liberdade de
locomoção em razão de dívidas.

118 O preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua
prisão, somente havendo sigilo em caso de necessidade de
proteção da segurança dos agentes públicos envolvidos no
caso. 

119 Ao advogado de uma pessoa sob investigação é permitido o
acesso aos autos do inquérito policial, mesmo que estes sejam
classificados como sigilosos, por ser este um direito garantido
ao investigado. 

120 O Brasil não se submete à jurisdição do Tribunal Penal
Internacional.

Espaço livre


